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Educação e Qualidade Total

      Luiz Antonio Koritiake 

Resumo

Com o presente texto o autor procura repensar sobre a qualidade da educação, pois muitos estudiosos apontam um modelo de gestão do trabalho e organização da produção que vem sendo aplicado nas empresas como a tábua da salvação para a educação. Esta transposição de critérios empresariais de eficiência através do modelo estabelecido pela Qualidade Total tem influenciado as controvertidas reformas do ensino em todos os níveis no Brasil.
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Introdução

Nestes últimos anos novos desafios são enfrentados por educadores frente à dinâmica de desenvolvimento que a sociedade está vivendo. As prioridades que até então satisfaziam pelo menos em parte as exigências educacionais do país, hoje já não mais as satisfazem, existe a necessidade de serem revistas dentro de um contexto de recursos limitados e por outro lado, dentro de um cenário de avanço tecnológico e de intercâmbio científico, em uma perspectiva regional e sobre tudo, internacional.


A necessidade de formação de recursos humanos de excelência é aspecto crítico que exige atenção constante do governo, empresários e educadores, enquanto possibilidade de desenvolvimento econômico, político e social. A planificação, a prática educativa e suas relações com o mercado, a competitividade, as formas de gestão, a democratização do saber, a formação de recursos humanos e especificamente, a capacitação de técnicos requerem atenção renovada e redobrada (Franco, 1995: 117-8).


As propostas para a formação deste profissional têm sido discutidas por diversos setores, e muitos deles apontam a educação básica de qualidade como sendo um fator que possibilitaria ao país realizar o salto bem sucedido em direção à competitividade global.


Passando  ter suma importância neste processo de desenvolvimento “a educação sofre um questionamento bipolar: é, por um lado, vista como grande culpada pelo atraso e pela pobreza; e, pelo outro, como principal setor da sociedade responsável pela promoção do desenvolvimento econômico, a distribuição de renda e a elevação dos padrões de qualidade de vida” (Machado, 1996:2).


Ao discutir a educação muitos problemas devem ser enfrentados, o da qualificação dos professores, a prática pedagógica, o material didático as condições de ensino-aprendizagem, a gestão escolar, os baixos salários, o número de alunos por equipamento e por professor, a repetência a evasão, as condições físicas dos estabelecimentos de ensino, os recursos financeiros aplicados na educação e outros mais que deixamos de relacionar, são fatores que sem dúvida implicam na qualidade da educação oferecida à sociedade.

Queremos neste artigo buscar um repensar sobre a qualidade da educação, pois muitos estudiosos apontam  um modelo de gestão do trabalho e organização da produção que vem sendo aplicado nas empresas como a tábua da salvação para a educação. Esta transposição de critérios empresariais de eficiência através do modelo estabelecido pela Qualidade Total tem influenciado as controvertidas reformas do ensino em todos os níveis no Brasil.

A preocupação com a qualidade na LDB 9394/96

A qualidade da educação não é obra e nem resultado direto da legislação, mas um processo resultante de uma organização política interna e externa da escola e da atuação da sociedade. 

A garantia de padrão de qualidade no ensino, consagrado no inciso VII do Artigo 206 da Constituição Federal, por si só não tem o poder de efetivar-se, isto é, sua simples edição não garante o cumprimento deste dispositivo.  

Neste sentido, o Governo Federal instituiu um programa de avaliação coordenado, articulado e financiado pelo Ministério da Educação e Cultura, entre alunos dos três níveis de ensino, fundamental, médio e superior, que servirá para definir as políticas de formação de professores, de produção de livros didáticos e que serviu para a definição dos parâmetros curriculares nacionais.

A preocupação com a qualidade é expressa no texto da LDB 9394/96, quando afirma:

“Art. 4. º - O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (...) IX – padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos com variedade e quantidade mínima, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem”.


No cumprimento da constituição, este artigo da  LDB que trata do direito à educação e do dever de educar, acabou recebendo uma redação que garante, se não plenamente,  o mínimo necessário de insumos para uma qualidade de ensino. Ao que parece “... acalenta o sonho social democrata de uma educação de qualidade para todos” (CNTE, 1991: 10) e também encontramos esta preocupação com a qualidade no:

“Art. 75 - A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino . (...)”.

“§ 2º - A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso constitucional obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade”.

Os dispositivos legais que transcrevemos acima fazem parte do Título VII da LDB, que trata dos recursos financeiros e mostra a preocupação com o planejamento e a distribuição dos mesmos. Representa a intenção de atingir a qualidade pela garantia de aplicação de verbas na educação. 

 Acreditamos que o estabelecimento do custo-aluno, pela Lei 9424/96, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, representa um início de uma etapa a ser percorrida para atingir a qualidade. Necessitamos, porém de maiores investimentos, em todos os níveis de ensino, que os mesmos sejam bem distribuídos e bem utilizados em projetos de qualificação material e humano das escolas. “A abertura de perspectivas para a efetivação dessa possibilidade depende da nossa capacidade de forjar uma coesa vontade política capaz de transpor os limites que marcam a conjuntura presente, (...) para adequar a educação às necessidades e aspirações da população brasileira” (Saviani. 1997: 238).

Qualidade da Educação

Quando se fala de qualidade da educação os primeiros problemas a ser enfrentado são as diversas visões que o termo qualidade suscita no meio educacional. O conceito é caracterizado por muitos como a apropriação de modernas tecnologias. É o uso da informática, TVs, vídeos na sala de aula. Para outros a qualidade está no conteúdo. Neste caso, qualidade de ensino coincide com transmissão de conhecimento.  Outros ainda defendem que a pessoa educada é aquela que faz bem o que se espera dela. A qualidade está ligada, então, ao treinamento, ao adestramento. A concepção de educação de qualidade para alguns educadores é aquela que dá ênfase à criatividade, à pesquisa, à experiência e a descoberta. Mas também existem grupos que apregoam que educação de qualidade é aquela que está atenta à democratização do acesso à escola, à implementação de um ensino com metodologias participativas e à colaboração com grupos populares na luta contra as desigualdades sociais. (Sandrini. 1994: 25 – 39).

Sem a pretensão de esgotar o assunto estaremos tecendo considerações que poderão contribuir, dentro dos limites representados por este trabalho, para elucidação do conceito de qualidade na educação. Partiremos do conceito de qualidade desenvolvido nos meios empresarias e incorporado por alguns autores à educação na tentativa de estabelecer uma educação de qualidade.

 
Xavier (1992: 228), quando conceitua a Gestão de Qualidade Total como “um conjunto estrategicamente organizado de princípios e métodos que visa à mobilização e à cooperação de todos os membros de uma unidade de produção, com o intuito de melhorar a qualidade de seus produtos e serviços, de suas atividades e de seus objetivos, para obter a satisfação dos clientes e um acréscimo de bem-estar para os seus membros de acordo com as exigências da sociedade”, apresenta uma política de administração técnica para a resolução de problemas.


Ao aplicar tal conceito à educação, Xavier (1992: 230-3) apresenta cinco características fundamentais que deverão ser norteadoras para buscar a qualidade total do ensino: conformidade, prevenção, excelência, medição e responsabilidade.


A conformidade refere-se à satisfação das necessidades do cliente ou usuário dos serviços oferecido pela escola, com base nas opiniões dos alunos pais e professores. Caracteriza por prevenção, medidas para evitar erros, falhas ou defeitos. São dispositivos que auxiliam os alunos com dificuldade, ao longo do curso, evitando que somente no final de cada ciclo se detecte o problema da não aprendizagem. A excelência na visão do autor é fazer correto desde a primeira vez, erros falhas e defeitos não devem existir. O nível de excelência é detectado por taxas crescentes de aprovação e desempenho. A medição nada mais é que o controle, a avaliação de todo o processo educacional, onde estão envolvidos alunos, professores, pessoal administrativo, proposta pedagógica e a gestão escolar. Este monitoramento deverá garantir a satisfação do cliente, à qualidade dos serviços prestados. Quanto à responsabilidade Xavier, propõe o respeito aos quatro imperativos anteriores citados, tendo em vista ao cumprimento das normas e procedimentos possibilitando um melhor ambiente de trabalho, promovendo um uso adequado dos recursos que eleva e mantém os padrões de qualidade da instituição. Este processo envolve todas as pessoas do sistema educacional no sentido coletivo e individual. 


Na visão de Mezomo (1997: 178) a qualidade na educação se faz através dos seguintes aspectos:

· “adequação do ensino à missão da escola;

· uso racional dos recursos;

· a segurança do ensinamento (confiabilidade);

· a ética do relacionamento: professor-aluno, aluno-sociedade e escola-sociedade; e.

· a satisfação das necessidades dos clientes”.

O autor considera que somente é possível chegar à determinação dos objetivos de uma instituição quando se constrói um conjunto de todas as propriedades do serviço como resposta às necessidades da clientela.

A busca da qualidade afirma Mezomo, deve ser um compromisso implícito na missão da escola dentro de uma política que estabeleça seus princípios, desenhe uma estrutura, construa seus padrões de controle e avalie os resultados, através do comprometimento dos colaboradores (professores, funcionários e diretores) com o processo.

Para Drügg e Ortiz (1994: 47) a Qualidade Total é uma revolução na maneira de agir e pensar, “... e a primeira revolução a ocorrer na Educação deve ser a do reconhecimento de que a escola é uma empresa. (...) À escola-empresa cabe, como a qualquer outra empresa, a satisfação do cliente. Os clientes preferenciais da escola são os alunos, num segundo momento, os pais e, em última instância, a sociedade”.

As autoras recorrem à definição de empresa no Aurélio que é apresentada como: “organização particular, governamental, ou de economia mista, que produz e/ou oferece bens e serviços”, para justificar suas concepções de escola-empresa. Nesta visão a escola é uma instituição prestadora de serviços que busca atender as necessidades do cliente, uma organização do aprendizado na busca de resultados – menor custo, produtividade, eficiência, lucro etc., valores econômicos sobrepondo aos valores sociais. Portanto, educação de qualidade é aplicar à escola os mesmos princípios de qualidade que se aplica à empresa.

Seguindo a mesma concepção, Guillon e Mirshawka (1994: 173) definem a escola de qualidade total como “aquela que fixa critérios para adquirir seus materiais institucionais, que escolhe seus fornecedores olhando também a qualidade dos seus produtos, que mantém os seus equipamentos e que luta continuamente pela qualidade em todos os seus insumos”.

Neste sentido, a preocupação com o processo, com os métodos e procedimentos está acima das relações professor-aluno-conteúdo, estabelecendo na educação, como em qualquer organização, padrões de excelência que serão usados para controle e medida para uma avaliação. Em função destes padrões de excelência continuamente devem ser feitas mensurações, relacionando os dados encontrados com tais padrões que indicarão o nível de qualidade da instituição.

Para Ramos (1995: 75) a sala de aula é como um subsistema que faz parte de um sistema escola. Subsistema este, parte de um conjunto de elementos inter-relacionáveis do processo de ensino-aprendizagem. O sucesso da escola decorre do bom funcionamento dos diversos subsistemas que estão interligados como uma rede de conexão onde impera o trabalho integrado e cooperativo, que devem ser constantemente planejados, executados e avaliados a fim de buscar o padrão de qualidade pré-estabelecido. “Efetiva-se, assim, nesta Sala de Aula de Qualidade Total, a sonhada parceira entre dirigentes e dirigidos; entre o Mestre que ensina e os Estudantes que aprendem. Neste novo cenário todos ganham, sendo possível efetivar um trabalho educativo de Qualidade” (Ramos 1995: 86).

Esta abordagem sistêmica dada por Ramos concentrada na interdependência das partes no seio da instituição – escola - e na interdependência da escola com o seu ambiente, privilegia o trabalho em equipe, a confiança nas pessoas e em sua capacidade produtiva, a relação de parceira e de co-responsabilidade, centrando no aluno todo o processo educacional, como cliente preferencial do subsistema. 

Os autores citados (Xavier (1992), Mezomo (1997), Drügg e Ortiz (1994), Guillon e Mirshawka (1994) e Ramos (1995)), revelaram nas suas definições que uma escola de qualidade está centrada nas exigências do mercado e desconsideram fatores peculiares à educação, tratando a escola como uma organização empresarial, voltada para a obtenção de maiores resultados no mundo competitivo. 

A simples transposição destes conceitos e princípios desta nova roupagem de administrar, advinda dos meios empresariais para a educação, deve ser contestada em face às especificidades que envolvem o processo ensino-aprendizagem.  Especificidades que dizem respeito às particularidades dos serviços educacionais, que envolvem a relação professor, aluno, conteúdo, no contexto socio-político-econômico e histórico. “Os ‘produtos’, frutos das organizações educacionais, são diferentes e de difícil mensuração, uma vez que tratam-se de habilidades, conhecimentos, valores etc e não mercadorias que utilizamos e descartamos” (Elias, 1997: 169).

No mundo dos negócios existem clientes ou consumidores que podem escolher entre diferentes serviços e produtos, na educação temos cidadãos com direitos e deveres, que na grande maioria não têm opções de escolha, significando em muitos casos marginalização.  “Qualidade total em educação não é o mesmo que qualidade total em uma empresa industrial ou comercial, por mais que insistam em afirmar sua igualdade. Nossa sociedade costuma olhar a escolarização como privilégio e não como compromisso social. Qualidade total sem compromisso social é aumento de distância social e reforço de privilégios” (Sandrini. 1994: 34).

O conceito de qualidade na educação não é um conceito neutro sem maiores significados, como se fosse uma metodologia de trabalho para as escolas, mas reflete uma postura política, ideológica e histórica que não deve ser tratada com os mesmos parâmetros da qualidade empresarial. “Afinal, o aluno é aluno em toda a sua potencialidade, é alguém que aprende a aprender, quer construir seu saber, quer direcionar seu projeto de vida. Ele não é cliente da escola, mas, sim, parte dela” (Silva. 1995: 29).

A qualidade faz parte de um processo que se deseja construir com o trabalho educativo, onde métodos, processos, relações e estruturas ajudam a defender e construir valores fundamentais à pessoa humana. Para isso, o cidadão deverá ser sujeito do seu próprio desenvolvimento e do desenvolvimento social, conhecer e valorizar a cultura erudita e popular e comprometer-se na construção do ser crítico, questionador, aberto ao novo, ousado, criativo, solidário e participativo, que busca atuar em benefício da sociedade. “O projeto educativo que realiza uma educação de qualidade está na linha de TRANSFORMAÇÃO. Isto quer dizer que ele quer ajudar a gestar uma nova forma para as estruturas, processos e relações sócio-econômico-político-cultural vigente” (Cruz. 1994: 63).


A transformação não é uma ação isolada deve ser uma ação conjunta, pois assim, tem suporte e força em relação às ações individuais. O projeto educativo de qualidade exige uma política social definida, que é o eixo gerador e articulador das opções individuais e da ação coletiva. Esta política social deve responder a pergunta – que sociedade se quer construir? – para não cair no reforço do modelo sócio-político vigente, a opção de uma educação para as elites (Cruz. 1994: 70).


A educação não deve estar a serviço de grupos e restrita a uma minoria, deve ser universalizada, estar ao alcance de todos, em função da melhoria de padrões de vida da sociedade, conforme afirma Demo (1997: 28), “por qualidade educativa da população entende-se acesso universalizado a conhecimento básico educativo, capaz de garantir a todos condições de participar e produzir”.


A preocupação de Demo com a garantia das condições de participação se justifica porque estamos vivendo em uma realidade que exclui, gradativamente, pessoas da vida econômica, política e social, aumentando cada vez mais o contigente de marginalizados.


A qualidade e educação são termos intrínsecos, não existe a possibilidade de se obter a qualidade sem a educação. Desta forma “Educação passa a ser o espaço crucial de qualidade, porque representa a estratégia básica de formação humana. Educação não será, em hipótese nenhuma, apenas ensino, treinamento, instrução, mas especificamente formação, aprender a aprender, saber pensar, para poder melhor intervir, inovar” (Demo. 1996: 20-1). 

Considerações finais

A problemática da qualidade na educação esteve sempre presente nos meios educacionais, para tanto é necessário pensar que a escola não deve ser tratada com os mesmos padrões empresariais. Afinal, o aluno não é um cliente, mas, a ele deve ser assegurado “... um padrão mínimo de qualidade, que contribuirá para a formação de um cidadão capaz de compreender as bases científicas que regem a natureza e a sociedade, desenvolvendo a consciência de seus direitos e deveres, habilitando-os a uma atuação crítica e transformadora na sociedade política e civil” (CNTE, 1991: 13-4).

A qualidade é uma meta buscada por todos, mas as simples transposições de critérios empresariais de eficiência, através do modelo estabelecido pela Qualidade Total, podem levar a educação a uma prática reprodutivista e a uma abordagem academicista que a descontextualiza de toda uma vida real, deslocando-a da esfera pública para o espaço privado do consumo e da escolha.

O modelo utilizado pela Qualidade Total está dentro de uma concepção da economia de mercado – a do tipo neoliberal, que busca submeter tudo a critérios mercadológicos. A saída não é abominar tudo o que está aí, mas é estabelecer limites e direcionamentos que levem a determinadas prioridades sociais. 

A complexidade das tarefas para chegar a uma educação de qualidade requer uma ativa participação de professores, diretores, funcionários e sociedade, dentro desta estrutura organizacional escolar. Desta forma, criar condições para estar abertos para o trabalho coletivo, embora pareça um tanto sonhador em meio a todos os problemas de ordem burocráticos, preenchimento de papéis, documentação em dia, cobranças das instâncias superiores é preciso, ter clareza das metas que se deseja alcançar no desenvolvimento do trabalho escolar.

A educação de qualidade que defendemos deve dar conta da formação do homem criador de sua própria história, capaz de agir, escolhendo e propondo alternativas, capaz de se reorientar nas diversas atividades que a nova sociedade exigirá e capaz de construir conhecimento em benefício da coletividade.

Embora pareça utópico para esta educação de qualidade, considerando o baixo nível do ensino brasileiro, o caminho está aberto, basta criar “... condições para o acesso universalizado à escola básica, combatendo a exclusão nas primeira séries, qualificando e valorizando os professores e promovendo uma revisão curricular – fórmulas simples que ainda se anunciam como ‘caminho para utopia’ e que tem atravessado as discussões teóricas dos congressos, simpósios, seminários em busca de respostas” (Ribeiro, 1992: 36).

A construção de uma educação de qualidade não pode ficar na dependência de condições ideais. A luta por conquistar os espaços da educação é necessária para que aconteça um salto qualitativo para que a formação humana tenha o seu verdadeiro desenvolvimento.
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